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Resumo: 
Psicanálise e Direito entendem a lei como base das relações sociais, porém cada uma parte de uma lógica 
para compreender o mesmo elemento. No presente texto, tem-se como objetivo, apresentar brevemente 
os fundamentos da lei para Psicanálise, e os fundamentos das leis para o Direito, e ao fim ensaiando uma 
possibilidade de interlocução entre os campos. A Psicanálise formula a lei a partir de uma constituição 
subjetiva, de um elemento da estrutura psíquica do sujeito. O Direito apresenta leis como modos de 
ordenamento e normatização de condutas e comportamentos. Direito e Psicanálise são campos distintos, 
porém com promissoras possibilidades de articulações. O método de abordagem utilizado foi o dedutivo e 
o método de procedimento foi o monográfico
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Abstract: 
Psychoanalysis and Law understand the law as basis for social relations, although each one parts from 
logics in order to comprehend the same element. The present work aims to present the foundations of the 
law for psychoanalysis, and the foundations of the law for the Law, ending with a possibility of interlocution 
amongst the fields. Psychoanalysis models the law from a subjective constitution of an element of psychic 
structure of the subject. The Law presents the laws as means of planning and standardization of conduct 
and behavior. Law and psychoanalysis are different fields, but with promising possibilities of connections.
The approaching method used was the deductive and the procedure method was the monographic. 
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INTRODUÇÃO
A primeira interlocução entre a Psicanálise e a ciência do Direito 
aconteceu em Viena, na década de vinte, com a contribuição de um 
magistrado da Corte Constitucional da Áustria, chamando Hans Kelsen, 
e a posterior publicação do livro Psicologia das Massas e Análise do 
Eu, de Sigmund Freud, em 1921, abordando a concepção sobre os 
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laços libidinais e afetivos existentes nas massas e na organização 
social.
No Brasil, o primeiro registro de que se tem notícia sobre a 
interlocução entre Direito e Psicanálise, foi realizado pela Faculdade 
de Direito da UFMG, em 1976, em artigo intitulado Direito e Psicanálise, 
do psicanalista Célio Garcia, professor na UFMG, publicado na Revista 
desta Faculdade (v. 24, no 17), em outubro de 1976. Desde então, 
juristas interessam-se cada vez mais pela Psicanálise e psicanalistas 
pelo Direito.
De uma certa forma, é possível afirmar que esta abertura para 
o conhecimento permitiu que os juristas paulatinamente fossem 
compreendendo a importância da Psicanálise e, depois de superado 
o receio inicial, abriu-se um largo espaço para o desfrute por parte 
destes da teoria psicanalítica. Também os psicanalistas, não apenas 
pelos indicativos de autores de peso como Sigmund Freud e Jacques 
Lacan, começaram a perceber  o campo jurídico como possuidor 
de um conhecimento que está para além das formas legais típicas 
e do manejo do poder por elas. De certo modo, foi se produzindo 
possibilidades de desencadear diálogos cada vez mais profícuos 
entre esses dois campos.
O Direito sempre buscou auxílio em diversos campos do 
conhecimento como a Sociologia, a Antropologia, a História, a 
Psicologia, etc. Com o surgimento da Psicanálise, a partir da qual 
Sigmund Freud demonstrou ao mundo a existência do inconsciente, 
o mundo jurídico não nunca mais se tornou o mesmo, podendo tomar 
outras direções no pensamento. O inconsciente produz efeitos, sendo 
que, a partir desses, este é reconhecido (lapso, ato falho...). Efeitos 
esses que, embora “inconscientes”, repercutem no Direito, fazendo-o 
obter uma nova visão de lei do sujeito e revisar seus fundamentos e 
suas novas concepções.
O Direito é norma de conduta imposta por autoridade coatora, 
sendo que, a relação entre os indivíduos de uma comunidade deve 
se basear no princípio da justiça. A Psicanálise tem por objeto estudar 
a constituição do sujeito e a sua estruturação psíquica, dando ênfase 
(RE) pensando direito n. 3.indd   10 05/09/2014   08:15:03
(RE) PENSANDO DIREITO 11
a lei e aS leiS: PSicaNÁliSe e DiReito
às formações do inconsciente. Desta forma,  torna-se interessante 
observar as transformações da sociedade contemporânea na visão 
da Psicanálise e do Direito, visto que os diversos segmentos da 
sociedade produzem incidências significativas no sujeito, tanto no que 
tange ao sujeito de direito, quanto ao sujeito a partir da compreensão 
psicanalítica.
 As mudanças na sociedade  se devem às relações sociais 
estabelecidas de forma cada vez mais complexas (múltiplos fatores 
que produzem consequências nas formas de relação entre os homens 
e entre as instituições sociais), cada indivíduo sendo possuidor de 
um turbilhão de desejos e direitos, exigindo, então, uma reflexão 
conjunta entre esses campos. Na medida em que o Direito organiza 
a possibilidade de o indivíduo fruir e, por outro lado, a Psicanálise 
lembra que todos estão submetidos às leis da linguagem e da palavra, 
o que implica a impossibilidade de desfrutar integralmente de tudo, 
esses dois campos se unem a fim de evitar o confronto entre o sujeito 
e as leis.
Psicanálise e Direito entendem a lei como base nas relações 
sociais, porém cada uma parte de uma lógica para compreender o 
mesmo elemento. No presente texto, tem-se como objetivo, apresentar 
brevemente tais lógicas e ao fim ensaiando uma possibilidade de 
interlocução.
A Psicanálise objetiva compreender as forças que resultam nos 
atos de transgressão da lei pensar acerca dos elementos que estão 
em questão na produção de tais atos. A Psicanálise compreende 
que elementos da história pessoal do sujeito, assim como elementos 
sociais estão relacionados ao ato. O Direito, por sua vez, mediante seu 
arcabouço legal, atua principalmente no controle social da conduta, 
por meio da observação da lei, dos costumes e da jurisprudência.
Inicialmente, se acreditava que a violação das leis era fruto da 
influência dos espíritos demoníacos. Mais tarde foi aceita a ideia 
de que poderia advir de condições patológicas imperantes, de uma 
disfunção endócrina, de um deficit mental ou de identificação com 
uma subcultura. Assim, durante séculos, têm sido utilizadas várias 
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interpretações para a explicação da conduta delitiva, utilizando-se, à 
medida que passa o tempo, uma terminologia mais sofisticada dentro 
dos limites, à moda criminológica.
Essa noção de transgressão das leis é vista de forma, atualmente, 
de forma diversa. É  compreendido, por meio da Psicanálise, que para 
o sujeito respeitar e obedecer as leis impostas pelo ordenamento 
jurídico é necessário que este já esteja inserido num contexto de 
proibições, de limites impostos pela sua família. É imprescindível sua 
constituição enquanto sujeito, enquanto sujeito de desejo e sujeito de 
direito. É nesse ponto que Direito e Psicanálise se entrelaçam com a 
finalidade de integrar esse sujeito na vida social e na busca pelo bem-
estar da sociedade. 
A perspectiva dessa interlocução proposta entre esses dois 
campos que, à primeira vista, parecem totalmente distintos, é, antes de 
tudo, epistemológica, examinando a possibilidade de um empréstimo 
de modelos, de uma penetração recíproca de conceitos. Não há limites 
para essas interações, pois cada campo possui a sua especificidade 
do saber, podendo estar mais próximo ou mais distante de outro, 
porém nunca completamente isolado, nunca impermeabilizado.
FUNDAMENTOS DA LEI NA PSICANÁLISE
A Psicanálise é uma perspectiva teórica que se debruça em 
estudar o inconsciente e pode ser considerada sucintamente como um 
método de investigação que consiste essencialmente em evidenciar 
e reconstruir o significado inconsciente das palavras, das ações, das 
produções imaginárias (sonhos, fantasias, delírios) de um sujeito. Esse 
método baseia-se, principalmente, nas associações livres do “sujeito” 
(método terapêutico por excelência da psicanálise), que são elementos 
da interpretação psicanalítica. A prática clínica psicanalítica baseia-se 
na associação livre, objetivando aproximar-se das representações e 
significados inconscientes do sujeito.
Para situar o fundamento da lei para a Psicanálise, faz-se 
necessário o entendimento de como se dá a constituição desse 
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sujeito, e isso só será necessário com um retorno a psicanalistas 
como Sigmund Freud (1856-1939) e a Jacques Marie Émile Lacan 
(1901-1981), ambos com contribuições significativas para o campo da 
Psicanálise.
A Psicanálise tem sua origem referenciada ao psicanalista 
Sigmund Freud, o qual antes de ser psicanalista, formou-se em Ciência 
e Medicina, apesar de se expressar frequentemente como um jurista (o 
mesmo renunciou em sua juventude a uma carreira jurídica, e mesmo 
a ambições políticas). De maneira enfática, a partir da utilização de um 
vocabulário propriamente jurídico, é possível pensar que o encontro 
dessas duas disciplinas não é um mero acaso, conferindo um sentido 
novo a seus escritos.
As contribuições de Lacan são fundamentais, a partir da 
construção da Lei do Pai, partindo da teorização acerca do Estádio do 
Espelho,  período pelo qual o infans (aquele que não fala) é lançado 
numa identificação alienante de uma imagem. Nesse momento, o bebê, 
ainda esfacelado em sua insuficiência inicial, entregue à necessidade 
de acolhimento de um outro, evidencia sua imagem como objeto da 
observação. Desta forma, o bebê será falado, narrado e antecipado 
por este outro que o acolhe.
Lacan (1936) nomeia esse momento de “antecipação funcional”. 
A mãe coloca o filho no foco de seus desejos, solicita dele conquistas, 
antes mesmo de a criança estar pronta biologicamente para 
desenvolver algumas possibilidades funcionais. Essa “Identificação 
Primordial” propicia uma ilusão de completude provocado pelo desejo 
materno, unificando o aparato biológico esfacelado. 
Nesse sentido, é por meio do outro que a criança aprende a se 
reconhecer. Isso implica pensar que seu desejo, tal como seu corpo, 
não é inicialmente vivido como seu, mas projetado e alienado no outro. 
A criança inicialmente é o desejo  da mãe. Assim, o grande impasse 
da relação dual imaginária é de que não há o reconhecimento de dois 
desejos, dois sujeitos, mas de um desejo alienado no desejo do outro.
Há uma pretensão de completude, impossibilitada de ocorrer, mas 
que dará, conforme a constituição irá se desdobrando, a percepção da 
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existência de um outro diferente de si. Reforçando esse entendimento, 
Marco Jorge assim preleciona:
A vivência de unidade que o bebê tem nesse momento, com a 
súbita obtenção de um contorno nítido e definido, estabelece a 
passagem da sensação de um corpo espedaçado, no qual há 
uma indiferenciação entre seu corpo e o de sua mãe, para a do 
corpo próprio� Por esse fato, desde esse período tão precoce lhe é 
permitido o acesso a dimensão do recalque das pulsões parciais, 
que se não integram com harmonia a essa imagem unitária do eu 
ideal (2002, p� 18)�
Tanto a mãe quanto seu filho precisam internalizar que ambos 
são sujeitos distintos dotados de mecanismos próprios, que um não é 
prolongamento do outro, o que só ocorrerá com o que Lacan chama 
de Lei do Pai e que Freud denomina Complexo de Édipo ou Lei do 
Incesto.
As obras Totem e Tabu (1913), texto esse que norteia a história 
da humanidade a partir de uma narrativa mítica sobre a revolta dos 
filhos contra o chefe da horda primitiva, e Édipo Rei, de Sófocles, em 
1983, são obras significativas para explicar a constituição do sujeito. 
Nesta última, Freud abordou a estrutura da lei por meio do Complexo 
de Édipo e a proibição do incesto.  
Na peça Édipo Rei é narrada a história que, segundo a mitologia 
grega, um oráculo profetizara ao Rei Laio que seu filho o mataria e 
se casaria com a mãe, Jocasta. Para fugir desse destino, o rei pede 
a um servo que mate o bebê, porém este decide abandoná-lo e não 
matá-lo. Mas a profecia é confirmada, de maneira que Édipo mata 
Laio em uma encruzilhada, casa-se com Jocasta e mais tarde seria 
revelada a terrível verdade do incesto involuntariamente cometido. 
Como autopunição, Édipo fura os próprios olhos.
Freud, a partir dessa obra, construiu sua teoria do Complexo de 
Édipo, demonstrando os desejos inconscientes das relações sexuais 
que são proibidas, como o desejo incestuoso com a mãe e a rivalidade 
com o pai. É na figura do pai, da lei paterna, que o enleio do Complexo 
de Édipo e a proibição do incesto vão ser instaurados. O conceito de 
função, apresentado por Lacan, determinada que necessariamente 
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precisa, entretanto, vir a ser o Pai, dado que a Mãe é que precisa 
se colocar como objeto do desejo paterno, já que sem isso não se 
transmite a Lei. 
No exercício dessa função paterna, além de interditar a mãe e 
seu desejo pelo filho, demonstra a privação materna do falo. Ele priva 
e instaura o desejo de ter o objeto desejado. A figura desse pai tem 
importância primordial na constituição do sujeito (bebê), visto que é 
esta que faz mãe e bebê se compreenderem como sujeitos distintos, 
diferenciando entre o seu corpo e o de sua mãe, para o seu próprio 
corpo e um intermediário entre a criança e sua ancestralidade (como o 
sobrenome e sua linhagem). Sobre a Lei do Pai, Lenita Duarte assim 
considera:
Esta corresponde à primeira lei do indivíduo, que a estrutura 
enquanto sujeito proporcionando-lhe o acesso à linguagem 
e, consequentemente, à cultura� Portanto, é porque existe a 
interdição do incesto que o homem é marcado pela lei do pai, 
tornando possível e necessário fazer as leis da sociedade onde 
vive, estabelecendo um ordenamento jurídico (2009, p�27)�
Esta é a lei básica, estruturadora das relações sociais e 
que inaugura a cadeia de significantes, é uma interdição sexual. 
Demonstra-se que a constituição da estrutura do sujeito se dá pelo 
efeito dos limites, são eles que permitem desejar. O desejo, que tem 
uma característica essencial na constituição humana, se estrutura a 
partir do desejo do Outro, isto é, do conjunto de regras e costumes 
expressos pelo pacto social.
É importante ressaltar que essa figura do pai não necessariamente 
precisa ser a do pai biológico, pois não tem função a ideia de 
consanguinidade, ou seja, não é o um pai encarnado, mas sim 
uma entidade essencialmente simbólica, um ser capaz de instituir 
a Lei Simbólica e barrar o incesto da mãe e do filho (castração). E 
acrescenta Enriquez: 
O pai, enquanto tal, não existe a não ser morto realmente ou 
simbolicamente; que nos leva a uma noção fundamental: o pai 
não existe a não ser como ser mítico. (���) Mas o pai, em sua 
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função mítica, e aquele que provoca reverencia, terror e amor ao 
mesmo tempo, o pai e aquele que sufoca, castra e que deve então 
ser morto ou, no mínimo, vencido; ele é, além disso, o portador e 
depositário das proibições� Seu assassinato é acompanhado de 
culpa e veneração� Não existe mais o pai real� O pai real é sempre 
um pai morto, e o pai morto é sempre um pai mítico� A partir do 
momento em que a função paterna é reconhecida, os filhos são 
oprimidos (1999, p� 31)�
Na relação fálica entre a mãe e o filho, o Nome do Pai vai funcionar 
para interditar/privar essa relação perfeita, impondo uma reflexão de 
ambos os lados no sentido de terem perdido a completude, inscrevendo 
a partir de então o desejo e o recalque originário. Então, estabelece-
se o sentido da lei, metáfora do limite, na formação do registro do 
simbólico, identificada com a palavra do pai, único representante, 
garantidor da legalidade da estrutura, do aparelho psíquico. E assim 
para reforçar esses argumentos Duarte entende que a Psicanálise faz 
referência a Lei simbólica como
[���] a noção de Lei primordial, como fundadora das leis sociais� Ela 
é estrutural, ou seja, independe do lugar, do momento histórico 
e da constituição social� A Lei simbólica equivale ao que Freud 
nomeou como Lei da interdição do incesto, cujo representante é 
o pai que impede o filho de se deitar com a mãe. O gozo ao que 
o sujeito aspira, o gozo desejado, figurado pelo incesto mãe-filho, 
não é permitido em razão da intervenção da instância paterna, 
representada pelo Pai simbólico� Este é menos o personagem 
do genitor que uma instância legal; ele é um puro significante, 
denominado por Lacan como Nome do Pai que barra o incesto 
tanto da mãe quanto do filho (2009, p.92).
Alguém só pode tornar-se sujeito por meio do interdito proibitório 
que possibilita a passagem da natureza para a cultura. O sujeito é 
uma construção, não se autofunda, até porque é filho de alguém que 
deve ceder seu lugar de filho e tem um nome pré-dado. O que se 
produz é uma identificação decorrente da transformação do sujeito 
quando assume esta imagem, mediante a intervenção de um terceiro 
nomeador, instância simbólica. Para Duarte,
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a lei simbólica rege os homens na condição de seres que 
habitam a linguagem, e as leis sociais são feitas pelos homens 
para regular a relação entre eles� A lei simbólica é estrutural, ou 
seja, independe do lugar, do momento histórico e da constituição 
social� A lei simbólica esta referida à psicanálise como noção de 
lei primordial, como fundadora das leis sociais que mudam no 
decorrer da história da civilização de acordo com o lugar, ou seja 
cada cultura estabelece suas próprias leis (2009, p� 85)�
Assim, é a partir do Nome do Pai,  que o sujeito irá articular suas 
relações imaginárias e reais com seu pai, mediado pela linguagem. 
Para existir a palavra, contudo, é necessária a existência do outro, 
que exista um outro do outro, isto é, a metalinguagem. Daí em diante 
o sujeito clivado buscará preencher essa falta constitutiva, lançando-
se para além de tudo que possa representá-la, dar conta, simbolizar 
e viver.
Freud divide a mente em três instâncias funcionais para explicar o 
funcionamento do aparelho psíquico, da personalidade, e são eles: id, 
ego e superego, cada qual com sua função específica.  O id é regido 
pelo princípio do prazer, buscando sempre a satisfação e ignorando as 
diferenças e contradições.
O ego funciona como a sede de quase todas as funções mentais. 
Toda consciência cabe ao ego, que se responsabiliza, portanto, pelo 
contato com  a realidade externa. O ego, nesse sentido, é um simples 
feixe de funções: percepção, atividade, juízo. Entretanto, o ego não 
é só consciência, existem funções inconscientes dele representadas 
pelos seus famosos mecanismos de defesa. Em resumo, se o id é 
puro inconsciente, o ego está ligado estreitamente ao sistema pré-
consciente-consciência.
O superego, segundo a estrutura teórica da personalidade descrita 
por Freud, é a mais recente formação ou componente do sistema de 
energias mentais e foi correlacionado com o declínio e a dissolução 
do complexo de Édipo. É formado a partir das identificações com os 
genitores, dos quais se assimila as ordens e as proibições, é este que 
impõe limites ao ego, recriminando-o e instalando o sentimento de 
culpa e a consequente punição, que a civilização costura o laço social, 
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impedindo o gozo desenfreado, numa voz inscrita no sujeito e que lhe 
impõe interditos de consciência. 
Assim, conforme Alexandre Morais da Rosa (2010), o superego 
primário da infância, uma vez sublimado pelas imagens paternas, vai, 
no decorrer da vida, sendo ocupado pela dos professores, magistrados 
do Tribunal, ídolos, juristas, etc. Exemplos ideais do eu, transbordando 
os limites familiares no nível do eu. O ser, então, é lançado no mundo 
da linguagem, simbólico, desejante, instituído socialmente e no qual 
travará suas relações.
Esse movimento de reconhecimento, de delegação autorizada a 
partir do outro, reflete-se no registro do Nome do Pai no superego, 
única instância capaz de garantir o laço social do ser sujeito, sujeitado. 
Isso não quer dizer que, depois dessa fase de constituição do sujeito, 
não haverá na vida do indivíduo uma fase de retorno da interdição e da 
castração, pelo contrário. Esse retorno ocorre na fase da adolescência. 
Adolescer significa ir em direção à dor, ao que arde, é passar por 
uma perda, é um tempo de crise, como também um tempo de delinquir 
(delinquência significa aquele que se desaloja do seu lugar, lugar dado 
pela sociedade), numa sociedade calcada no ter, no consumir e na 
satisfação imediata. Ele perde sua identidade de criança e ainda não 
assume a de adulto, não internaliza a lei e sai em busca do gozo 
imediato e irresponsável, numa frenética busca pelo reconhecimento 
de si. Então se desta vez a Lei do Pai não for internalizada e significada 
nesse indivíduo, serão imensas as possibilidades de esse se tornar 
um menor infrator e um futuro criminoso. 
A Psicanálise não desumaniza o criminoso, visto que a Psicanálise 
busca uma forma de construir um substituto da função paterna, isto é, 
um “grito de socorro”, e se não for atendido, o ser humano comete 
o ato criminoso. Ou seja, essa é a sua forma de lutar para subsistir 
enquanto sujeito, já que foi marca da sua constituição subjetiva.
FUNDAMENTOS DA LEI NO DIREITO
A palavra “direito” vem do latim directum, do verbo dirigere (dirigir, 
ordenar, endireitar). Significa, etimologicamente, o que é reto, o que 
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impedindo o gozo desenfreado, numa voz inscrita no sujeito e que lhe 
impõe interditos de consciência. 
Assim, conforme Alexandre Morais da Rosa (2010), o superego 
primário da infância, uma vez sublimado pelas imagens paternas, vai, 
no decorrer da vida, sendo ocupado pela dos professores, magistrados 
do Tribunal, ídolos, juristas, etc. Exemplos ideais do eu, transbordando 
os limites familiares no nível do eu. O ser, então, é lançado no mundo 
da linguagem, simbólico, desejante, instituído socialmente e no qual 
travará suas relações.
Esse movimento de reconhecimento, de delegação autorizada a 
partir do outro, reflete-se no registro do Nome do Pai no superego, 
única instância capaz de garantir o laço social do ser sujeito, sujeitado. 
Isso não quer dizer que, depois dessa fase de constituição do sujeito, 
não haverá na vida do indivíduo uma fase de retorno da interdição e da 
castração, pelo contrário. Esse retorno ocorre na fase da adolescência. 
Adolescer significa ir em direção à dor, ao que arde, é passar por 
uma perda, é um tempo de crise, como também um tempo de delinquir 
(delinquência significa aquele que se desaloja do seu lugar, lugar dado 
pela sociedade), numa sociedade calcada no ter, no consumir e na 
satisfação imediata. Ele perde sua identidade de criança e ainda não 
assume a de adulto, não internaliza a lei e sai em busca do gozo 
imediato e irresponsável, numa frenética busca pelo reconhecimento 
de si. Então se desta vez a Lei do Pai não for internalizada e significada 
nesse indivíduo, serão imensas as possibilidades de esse se tornar 
um menor infrator e um futuro criminoso. 
A Psicanálise não desumaniza o criminoso, visto que a Psicanálise 
busca uma forma de construir um substituto da função paterna, isto é, 
um “grito de socorro”, e se não for atendido, o ser humano comete 
o ato criminoso. Ou seja, essa é a sua forma de lutar para subsistir 
enquanto sujeito, já que foi marca da sua constituição subjetiva.
FUNDAMENTOS DA LEI NO DIREITO
A palavra “direito” vem do latim directum, do verbo dirigere (dirigir, 
ordenar, endireitar). Significa, etimologicamente, o que é reto, o que 
não se desvia, seguindo uma só direção. É tudo aquilo que é conforme 
a razão, a justiça e a equidade. É o complexo orgânico do qual derivam 
todas as normas e obrigações, para serem cumpridas pelas pessoas, 
compondo um conjunto de deveres, dos quais não podem fugir, sem 
que sintam a ação coercitiva da força social organizada.
Pode-se definir o Direito como o conjunto de normas que regulam 
a sociedade. Sempre que o Direito garante o cumprimento de uma 
dessas normas, converte-a numa regra jurídica positiva, reveste-a de 
coercibilidade e coloca ao seu serviço as forças coativas organizadas 
do Estado (polícias, tribunais, etc.). 
Dessa forma, Gusmão (2009) acredita que, em uma perspectiva 
mais ampla, podemos dizer que o vocábulo “direito” pode ser utilizado 
em três sentidos: regra de conduta obrigatória (direito objetivo); 
sistema de conhecimentos jurídicos (ciência do direito); e faculdade 
ou poderes que tem ou pode ter uma pessoa; o que pode uma pessoa 
exigir da outra (direito subjetivo).
Ao longo da história, abordagens bastante conhecidas do Direito 
são as que contrastam Direito Natural e Direito Positivo. O primeiro, 
iniciado juntamente com o Direito Divino, foi posteriormente deste 
separado e teve sua doutrina transformada na teoria jusnaturalista. 
É relativista em Ética e reinou durante a primeira metade do século 
passado, é o Direito que independe de qualquer legislador, destinado 
a satisfazer exigências naturais do Homem, como por exemplo, a de 
igualdade e a de liberdade. 
O Direito Natural é a ideia abstrata do Direito. Corresponde ao 
sentimento de justiça da comunidade. Sob a égide do direito positivo, 
não tem o devedor obrigação de pagar uma dívida cujo título se 
encontra prescrito. Em contrapartida, para o Direito Natural, esse 
pagamento é devido e correto.
O segundo é universalista e humanista, e, vigendo em nossos 
dias, representa o dever-ser objetivo e, ressalte-se, é o Direito 
efetivamente observado. Dentre os adeptos de tal teoria, situa-se 
Hans Kelsen (1881-1973), um dos mais conceituados jusfilósofos do 
século XX. Segundo Gusmão, acerca do Direito Positivo,
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é o direito vigente, garantido por sanções, coercitivamente 
aplicadas ou, então, o direito vigente aplicado coercitivamente 
pelas autoridades do Estado e pelas organizações internacionais, 
quando inobservado. É, finalmente, o direito que, historicamente, 
é obrigatório para todos  (2009, p�53)�
É o conjunto de normas em vigor que a todos se dirige e a todos 
se vincula (norma agendi). É o preceito jurídico, é a própria lei ou 
o Direito em sua forma objetiva estabelecido pelo Estado. O Direito 
Positivo é composto pela lei e pelo costume. A cada direito objetivo 
corresponde outro direito subjetivo, que, por sua vez, é a faculdade 
que permite ao cidadão invocar a norma abstrata em seu favor, em 
determinado caso concreto (facultas agendas).
Em verdade, se o jusnaturalismo considerava uma qualidade inata 
da razão humana, o fato de ela poder distinguir entre certo e errado, o 
positivismo desde sempre insistiu em diferenciar as proposições que 
se referiam à existência e as proposições que se referiam ao dever-
ser por meio das normas de conduta. 
A norma do Direito, chamada norma jurídica, dirigi-se à conduta 
externa do indivíduo, exigindo-lhe que faça ou deixe de fazer algo, 
objetivamente, e atribuindo responsabilidades, direitos e obrigações. 
É pela lei, a qual é o preceito escrito, elaborado por um órgão 
competente para tanto, com forma estabelecida, que as regras 
jurídicas são criadas, modificadas ou revogadas. Elas não são criadas 
aleatoriamente, mas têm uma forma preestabelecida na Constituição 
Federal. Desse modo, Beccaria assim preleciona:
As leis são as condições mediante as quais homens independentes 
e isolados se congregam em sociedade, cansados de viver num 
constante estado de guerra e de gozar de uma liberdade inútil 
pela incerteza de conservá-la [���]�
Eram necessários motivos sensíveis que bastassem a dissuadir o 
espírito despótico de cada homem de mergulhar no caos as leis da 
sociedade� Esses motivos sensíveis são as penas estabelecidas 
contra os infratores das leis [���] (2003, p�15)�
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A lei é uma das fontes diretas ou imediatas do Direito. É constituída 
de uma norma jurídica geral e permanente, editada de forma solene 
pela autoridade competente e dirigida vinculativamente à obediência 
das pessoas. Possui dois elementos: o preceito e a sanção. O preceito 
declara a conduta a ser observada pelo destinatário da lei; a sanção 
é a pena fixada ordinariamente pelo descumprimento dessa lei. 
Neste sentido, o Direito deve ser abordado no plano da justificação e 
legitimação do poder. 
Gusmão (2009) entende que o poder é a garantia da eficácia do 
Direito. Sem a garantia dada por uma estrutura de poder a norma 
pode ser violada sem qualquer consequência, mas não identifica o 
Direito com o Direito estatal  nem fá-lo depender exclusivamente da 
vontade dos governantes; pelo contrário, acredita que a lei deve estar 
acima do poder de que os exerce. 
É como se existisse, por trás da lei, uma autoridade máxima 
imaginária capaz de garantir sua legitimidade, fazendo com que toda 
a sociedade a cumpra e assim construa a obrigação da obediência 
por todos os sujeitos de direitos. A lei que regula a conduta social 
do homem e disciplina as relações das pessoas, criando direitos e 
deveres recíprocos, nada mais faz do que instituir a norma, a qual é o 
gênero de onde se tem princípios e regras. 
Ela torna-se, então, uma das formas de expressão da norma 
jurídica e a principal fonte do Direito Moderno. Realizada para o 
destinatário, que é sujeito de direitos, ou seja, ao ente que, para o 
Direito, pode ser titular de direitos e obrigações, pois seu direito acaba 
quando começa o direito do outro sujeito de direitos. Nessa lógica, o 
Direito tem sua importância também ao fazer do indivíduo um sujeito 
de direitos da forma que Altoè expõe:
O Direito inscreve o ser humano na ordem da filiação, segundo 
modalidades próprias de cada cultura� Cada criança é falada por 
antecedência, bem antes de seu nascimento, não somente como 
nos provam os tratamentos analíticos, no desejo e nos discursos 
de seus pais e ascendentes, mas também pelas leis determinantes 
de sua filiação e de sua nominação. O nome institui um sujeito no 
conjunto social ordenado segundo regras (2004, p�2)�
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O ser humano é um sujeito em construção. O pai representa a 
lei e lhe apresenta a proibição do incesto. Viver necessita do apoio 
simbólico daquele que o chama de filho e de sua consequente 
construção do sujeito para que tenha capacidade de reproduzir a vida 
instituída. Desta forma, todo sujeito de desejo é um sujeito de direito.
Essa referência que o indivíduo tem ao nascer, seu nome, sua 
ancestralidade, o fato de até mesmo antes de nascer já ser desejado 
pela família, toda essa expectativa contribui para sua constituição 
enquanto sujeito, com desejos e direitos. Esse lugar fundante do Outro 
tentará fazer a ponte entre as formações, as leis do inconsciente e a 
lei jurídica. A estrutura dessa lei do inconsciente, estabelecedora do 
limite, fará parte integrante das manifestações pessoais e sociais do 
sujeito. E, conforme Duarte,
o campo do direito procura dar um cunho objetivo a fatos que são 
decorrentes de uma outra dimensão, a subjetiva, que nem sempre 
estão de acordo com um pensamento lógico e objetivo� Com seu 
aparato teórico, o campo jurídico procura regular, normatizar e, 
em última instância, limitar e controlar as condutas humanas� 
Com base nessas premissas, é possível verificar que fazem parte 
do contexto familiar, simultaneamente, sujeitos de desejo e de 
direito, na medida em que as particularidades de cada sujeito são 
permeadas por um ordenamento jurídico e vice-versa� Ou seja, o 
sujeito está necessariamente imerso nas leis (2009, p�85)�
O ordenamento jurídico, em forma de leis, se apresenta para o 
indivíduo como uma impossibilidade de ter e fazer tudo o que deseja 
e lhe impõe condições para o convívio em sociedade. O indivíduo é 
um sujeito de direito, mas isso não quer dizer que seja absoluto, pois 
todos em sociedade também são sujeitos de direitos e devem ter seus 
direitos respeitados. Para que essas leis tenham eficácia, é necessário 
que alguns valores fundamentais tenham sido vivenciados em família 
pelos indivíduos. 
A esse respeito, para Rodrigo Pereira (2003) todos os conceitos 
disciplinares trazidos por Sigmund Freud (psicanalista) e Hans Kelsen 
(jurisfilósofo) autorizam a dizer que a primeira lei, a lei fundante, 
fundamentadora e organizadora da cultura, é uma lei de Direito de 
(RE) pensando direito n. 3.indd   22 05/09/2014   08:15:04
(RE) PENSANDO DIREITO 23
a lei e aS leiS: PSicaNÁliSe e DiReito
Família, e que ela é a Lei do Pai, é a base de sustentação a partir da 
qual se torna possível o ordenamento jurídico.
E nesse contexto para a vida em sociedade com as constantes 
relações sociais, as quais exigem no mínimo dois polos, dois sujeitos 
dessa relação e cada um com seu montante de desejos inconscientes, 
é necessário que a lei jurídica imponha uma proibição à realização do 
desejo humano. Advém daí a funcionalidade do ordenamento jurídico 
penal, eis que somente se proíbe o que se manifesta como propensão 
humana. E a respeito dessas relações Gusmão comenta:
Ora, a maioria das relações sociais, ou as mais importantes para 
a sociedade, seja por serem essenciais à mesma, seja por serem 
geradoras de graves conflitos, capazes de ameaçar a paz e a 
ordem sociais, tornam-se relações jurídicas ao serem regidas por 
normas jurídicas [���] (2009, p�35)�
O Direito não pode contar sempre com a obediência espontânea 
de todos a essas leis por ele impostas, por isso essas são de caráter 
obrigatório, submetendo aqueles que as descumprirem a certas 
sanções. Sanções essas que servem para obrigar ao cumprimento 
das leis ou para punir quando não puderem mais ser cumpridas.
Assim, por meio da História, o Homem tem procurado uma 
explicação para os fatos, um fundamento para as suas ações e a razão 
de ser da obrigatoriedade das normas controladoras de sua conduta 
para as leis. A vida em sociedade e as consequentes interrelações 
pessoais exigem a formulação de regras de conduta que disciplinem a 
interação entre as pessoas com o objetivo de alcançar o bem comum, 
a paz e a organização social. Gusmão assim entende a respeito da 
obrigatoriedade das normas e dos fundamentos do Direito: 
Tal preocupação tem sua razão de ser: a uma, por depender a 
liberdade, a segurança individual, o patrimônio de cada um, a 
ordem e a paz sociais do direito; a duas, por não dever ser o 
direito a manifestação arbitrária do legislador e nem atender 
interesses de minorias, pois deve corresponder a um ideal 
jurídico, reconhecido, historicamente, pela maioria como válido 
(2009, p� 377)�
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Tal preocupação justifica-se devido ao fato de o Direito não 
poder ser dependente exclusivamente dos interesses das classes 
dominantes, nem ser injusto e improvido de apoio da opinião pública. 
É indispensável que haja visibilidade ao interesse social, na busca 
do bem comum, por meio de normas que alcancem na sociedade 
sentimentos de segurança social e de justiça, na busca da ordem e 
da paz social.
A crença, a fé dessa legitimidade exercida em nome do outro, 
leva o sujeito a obedecer os mandamentos, enfim, a acreditar na lei. 
Agindo em nome desse mandato, o Estado, por meio do Direito, edita 
regras de convivência as quais devem ser obedecidas em nome do 
amor, sob pena de se instaurar a barbárie. Darlene Vianna Glaudio 
Ângelo acrescenta: 
Basta um olhar atento para nos darmos conta de que a história 
humana é aquela de sua miséria e de seus conflitos repletos 
de horror e violência� A humanidade nasceu junto com a lei� E 
esta traz consigo na origem, o inevitável dos abusos e excessos� 
O homem por sua precariedade e por ser desprovido de uma 
barreira natural à sua agressividade, carece de ser acolhido 
amorosamente e reconhecido por sua fala� Precisa construir 
limites e valores que lhe permitam respeitar a si e ao outro, o 
que só acontece se puder estabelecer um profundo laço com a 
geração que o antecede: pais, professores, representantes da 
autoridade da lei e da política� Caso contrário, o que se segue é o 
caos e a errância (2007, p�26)�
Perante essa situação de constante violência e miséria, entre 
outras, o Direito caracteriza-se, no seu sentido objetivo, portanto, 
pela coação social, meio que a própria sociedade utiliza para fazer 
respeitar os deveres jurídicos que ela mesma instituiu a fim de manter 
a harmonia dos interesses gerais e implantar a ordem jurídica. Pelo 
exposto, faz-se necessário que os legisladores estejam sensíveis 
a essa realidade social quando criam e votam uma nova lei que, 
necessariamente, deverá materializar os anseios e as necessidades 
do povo que eles representam.
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É de suma importância para os operadores do Direito o 
reconhecimento da relação entre o sujeito e a lei que, na prática 
cotidiana, é muito disfarçada, muito reprimida, pois no Direito Penal, 
por exemplo, quando se pensa sobre o que, quem e de que forma 
punir, fantasias sádicas podem estar presentes. A sociedade quer que 
o assassino de uma criança apodreça na prisão ou seja violentado 
pelos colegas de cela. 
Por causa dos afetos, da comoção social, convoca-se o Direito a 
ocupar o lugar de uma vingança. Mas ele não existe como uma forma 
vingança. O delinquente mostra com clareza o estilo de vida, porém, 
ao querer superar o sentimento de menos-valia, a ação delitiva se 
produz como protesto contra o ordenamento social. Ele é sempre um 
ser ativo contra o sentimento de inferioridade.
CONCLUSÃO
É demasiadamente complexo fazer a interlocução Direito e 
Psicanálise, sobretudo por ter de rever conceitos muito estáveis no 
campo do Direito, entretanto, torna-se necessário e impositivo na 
contemporaneidade, partindo do pensamento psicanalítico, repensar 
os paradigmas e o sujeito do direito, tendo em vista que esse traz para 
o pensamento jurídico contribuições com a ‘descoberta’ do sujeito 
inconsciente.
Direito e Psicanálise estão presentes em todos os momentos 
da vida do homem. O Direito atua diante do fato gerado pelos atos 
do homem e sua repercussão na sociedade, e, de certa forma, os 
problemas só são jurídicos quando são tocados por leis, quando for 
desrespeitada norma preestabelecida, pois fora desse contexto o que 
existe são os mais variados problemas sociais, psicológicos, entre 
outros, que só serão judicializados quando for exigida uma solução 
efetiva e objetiva, cabendo esta ao Direito proporcionar.
A Psicanálise busca desvendar os elementos inconscientes que 
precedem os atos para, desta forma, conseguir chegar aos elementos 
advindos da história do sujeito que deram origem aos mesmos. Assim, 
os operadores do Direito encontram na Psicanálise subsídios para 
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analisar a conduta humana, incluindo o delinquentes, jovens infratores, 
psicopatas, famílias em litígio, entre outros,  e  formas possíveis de 
articulação com a legalidade possibilitando o laço social.
Assim, a Psicanálise possui aspectos distintos do Direito, mas 
muitos pontos de contato, podendo-se iniciar com o Complexo de 
Édipo e a proibição do incesto, esta lei básica e estruturadora das 
relações sociais. A lei básica, que inaugura a cadeia de significantes, 
é uma interdição sexual, por certo, a questão do Direito orbita sob 
sexualidade. Podemos dizer, então, que o interdito proibitório do 
incesto, ou melhor, a Lei do Pai é a primeira lei da civilização, sendo 
que a primeira lei é uma lei de Direito de Família.
Mas essas duas disciplinas incluem o registro simbólico que nos 
permite passar de natureza para cultura. Essa passagem se faz ao 
instituir a lei. A Lei do Pai é mais que uma lei fundamental, é a lei 
fundante da estrutura do sujeito e, consequentemente, da sociedade, 
permitindo surgimento do ordenamento jurídico. Neste sentido, 
segundo a afirmação de Rodrigo da Cunha Pereira:
Para que alguém possa viver em sociedade e estar assujeitado 
às leis jurídicas, é necessário, antes de tudo, que ele seja sujeito� 
E para que se dê esse passo é necessário o outro� Esse outro é 
o pai, que geralmente é o biológico, mas não necessariamente� É 
somente a partir dessa Lei do Pai, ou seja, do corte à simbiótica 
relação mãe-filho que alguém pode existir como sujeito (2003, 
p�21)�
Então, estabelece-se o sentido da lei, do limite, na formação do 
registro do simbólico, identificada com a palavra do pai (Nome do Pai), 
garantidor da legalidade da estrutura, do aparelho psíquico. Esse lugar 
fundante do outro fará a ligação entre as formações do inconsciente 
e a lei jurídica.
Assim é que o Direito  atua em nome do Pai e por mandato, opera 
na subjetividade humana, ditando a lei como capaz de manter o ‘laço 
social’. Em outras palavras, a submissão do homem pelo homem, com 
o registro no simbólico atravessando a estrutura psíquica e trilhando 
seu registro para, dessa forma, inscrever a obrigação de obedecer.
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Então, a norma jurídica preestabelecida por meio do significante 
do “Nome do Pai”, traz registrada em si a legitimidade provinda do 
outro, autorizado a emitir o discurso jurídico em nome do pai originário, 
e nesse contexto está em jogo a lei (simbólica), sua aplicação, com o 
Poder Legislativo atuando em Nome-do-Pai e o juiz como o pai ideal. 
Ou seja, a lei jurídica ocupa um local privilegiado, e o Poder Judiciário, 
por seu mandatário, o juiz, ocupa o lugar do outro.
O jurista, quando encontra o adolescente ou a criança em 
dificuldade, deve conseguir encontrar uma maneira de se centrar 
perante a situação, que sua posição não se reduza a aplicar a lei, 
mas que, de alguma forma, permita a esses jovens reencontrar o 
interesse de uma relação com a lei. É dessa forma que a Psicanálise 
se torna um dos instrumentos mais importantes para o juiz penal na 
administração da Justiça.
Sendo assim, essas duas disciplinas, Direito e Psicanálise, 
sempre se ocuparam das mais distintas formas de manifestação 
desta  habilidade de que é portadora a espécie humana: a de fabricar 
leis e a de estar sujeita a leis. Assim, ambos objetivam manter o 
laço social, tendo como método de persecução desse fim o uso da 
palavra. O Direito utiliza-se das palavras materializadas nos preceitos 
preestabelecidos em normas, de forma preventiva e coercitiva, para 
dirimir conflitos, e a Psicanálise, por sua vez, concentra-se na livre 
associação das ideias, mediante a compreensão do indivíduo e de 
seus traumas. Nessa perspectiva, é possível concluir que a Psicanálise 
está intrinsecamente ligada ao Direito e que ambos têm como fim a 
preservação do laço social.
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